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PROJETO DE LEI
24/01/2018

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais
em proceder à devolução na integra do troco/saldo em moeda
corrente, ao consumidor e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1° Os estabelecimentos comerciais situados no Estado do Ceará que forneçam produtos ou serviços
são obrigados a devolver de forma integral o troco/saldo em moeda corrente, ao consumidor.

Art. 2°  Na falta de cédulas ou moedas para elaboração do troco exato, o fornecedor do produto ou
serviço, deverá arredondar o valor sempre em benefício do consumidor.

Art. 3°  Fica proibido a substituição do troco em dinheiro por outros produtos, não consentidos
préviamente pelo consumidor.

Art. 4° Os estabelecimentos comerciais citados nesta lei deverão fixar placa informativa, em local visível
do caixa ou onde ocorram os recebimentos em dinheiro, a seguinte frase "É direito do consumidor receber
o troco na forma integral."

Art. 5° O descumprimento desta lei acarretará em aplicação das seguintes sanções:

I - Primeira ocorrencia, (Notificação);

II - Em caso deuma segunda ocorrencia (reincidência), multa no valor de R$1.000,00;

III - Em caso de ainda permanecer a reincidência por uma (terceira vez), multa no valor de R$5.000,00;

IV - Em caso de insistencia em ocorrência (apos a terceira vez), suspensão do alvará de funcionamento
pelo prazo de 15 dias.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se às disposições em contrário.

 

1 de 45



 JUSTIFICATIVA

Há tempos que alguns estabelecimentos do comércio tem se utilizado de uma estratégia de vendas ilusória
ao consumidor, transmitindo a falsa idéia de beneficio em razão de um suposto preço reduzido, através de
anúncios de mercadorias denominadas de valores quebrados. Ocorre que, na prática, o estabelecimento
comercial não possui o troco de um, dois, três e até quatro centavos a ser dado ao cliente, quase sempre
arredondando o valor do produto para cima ou substituindo ilicitamente por outras mercadorias, tais como
balas, chicletes, doces, e isso sem o consentimento ou querer do consumidor.

O comerciante tem o direito de colocar na sua mercadoria ou serviço o valor por ele estimado,
respeitando, contudo, a razoabilidade e os princípios da livre concorrência, entretanto, têm o dever de
fornecer ao consumidor seu troco ou saldo residual devido integralmente em moeda corrente nacional,
sem efetuar arredondamentos para cima ou substituir por outras mercadorias o referido troco. Assim, caso
o estabelecimento não tenha como fornecer a devolução integral do troco, em espécie, o valor do produto
deverá ser arredondando em benefício do consumidor, ou seja diminua o valor da venda para respeitar a
integra do troco nunca o consumidor recebendo menos do que tem direito.

Assim, caso o comerciante queira substituir o troco pelas as famosas "balinhas", ou qualquer outro tipo de
produto este estará, incorrendo em uma prática abusiva, transformando a negociação em uma venda
casada, atitude essa vedada pelo CDC em seu artigo 39.

Desta forma, será um avanço para garantir os direitos dos consumidores do Estado do Ceará, que há
vários anos, vem tendo seu direito do troco na integra nao respeitado por alguns estabelecimentos
comerciais.

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
06/02/2018

LIDO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 06 DE FEVEREIRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Data da criação:  26/04/2018 13:43:44  Data da assinatura:  26/04/2018 13:49:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
26/04/2018

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°. 05/2018
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA VERAS BRITO

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
04/05/2018

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
01/06/2018

A Dra. Andrea Albuquerque de Lima para, assessorada por Karla Cardoso de Alencar Forte, procder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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1.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER - PROJETO DE LEI N. 05/2018

  Autor:  99378 - KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  01/06/2018 11:03:23  Data da assinatura:  01/06/2018 11:25:42

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
01/06/2018

PROJETO DE LEI N°0005/2018

AUTORIA: Dep. Joaquim Noronha

EMENTA: “Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Estabelecimentos Comerciais em proceder a devolução
na íntegra do troco/saldo em moeda corrente, ao consumidor e dá outras providências.”

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 0005/2018
Deputado , que: Joaquim Noronha “Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Estabelecimentos
Comerciais em proceder a devolução na íntegra do troco/saldo em moeda corrente, ao consumidor
e dá outras providências.

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1° Os estabelecimentos comerciais situados no Estado do Ceará que forneçam produtos ou serviços
são obrigados a devolver de forma integral o troco/saldo em moeda corrente, ao consumidor.

Art. 2°  Na falta de cédulas ou moedas para elaboração do troco exato, o fornecedor do produto ou
serviço, deverá arredondar o valor sempre em benefício do consumidor.
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Art. 3°  Fica proibido a substituição do troco em dinheiro por outros produtos, não consentidos
previamente pelo consumidor.

Art. 4° Os estabelecimentos comerciais citados nesta lei deverão fixar placa informativa, em local visível
do caixa ou onde ocorram os recebimentos em dinheiro, a seguinte frase "É direito do consumidor
receber o troco na forma integral."

Art. 5° O descumprimento desta lei acarretará em aplicação das seguintes sanções:

I - Primeira ocorrência, (Notificação);

II - Em caso de uma segunda ocorrência (reincidência), multa no valor de R$1.000,00;

III - Em caso de ainda permanecer a reincidência por uma (terceira vez), multa no valor de R$5.000,00;

IV - Em caso de insistência em ocorrência (após a terceira vez), suspensão do alvará de funcionamento
pelo prazo de 15 dias.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se às disposições em contrário.”

 

2. JUSTIFICATIVA:  

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

“Há tempos que alguns estabelecimentos do comércio tem se utilizado de uma estratégia de vendas
ilusória ao consumidor, transmitindo a falsa idéia de beneficio em razão de um suposto preço reduzido,
através de anúncios de mercadorias denominadas de valores quebrados. Ocorre que, na prática, o
estabelecimento comercial não possui o troco de um, dois, três e até quatro centavos a ser dado ao
cliente, quase sempre arredondando o valor do produto para cima ou substituindo ilicitamente por
outras mercadorias, tais como balas, chicletes, doces, e isso sem o consentimento ou querer do
consumidor.

O comerciante tem o direito de colocar na sua mercadoria ou serviço o valor por ele estimado,
respeitando, contudo, a razoabilidade e os princípios da livre concorrência, entretanto, têm o dever de
fornecer ao consumidor seu troco ou saldo residual devido integralmente em moeda corrente nacional,
sem efetuar arredondamentos para cima ou substituir por outras mercadorias o referido troco. Assim,
caso o estabelecimento não tenha como fornecer a devolução integral do troco, em espécie, o valor do
produto deverá ser arredondando em benefício do consumidor, ou seja diminua o valor da venda para
respeitar a integra do troco nunca o consumidor recebendo menos do que tem direito.

Assim, caso o comerciante queira substituir o troco pelas as famosas "balinhas", ou qualquer outro tipo
de produto este estará, incorrendo em uma prática abusiva, transformando a negociação em uma venda
casada, atitude essa vedada pelo CDC em seu artigo 39.

Desta forma, será um avanço para garantir os direitos dos consumidores do Estado do Ceará, que há
vários anos, vem tendo seu direito do troco na integra não respeitado por alguns estabelecimentos
comerciais.”
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3. ASPECTOS LEGAIS

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ ”exvilegis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção
do Governador do Estado”

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

O projeto em estudo, conforme já fora elencado, tem por objetivo obrigar os Estabelecimentos
Comerciais a procederem com a devolução da íntegra do troco/saldo em moeda corrente aos
consumidores e dá outras providencias sobre o assunto, tais como a aplicação de multas aos
estabelecimentos que descumprirem o teor da presente normatização.

 

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, resumidamente, a
PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR, sendo imperioso mencionar, neste diapasão, os artigos da
Constituição Federal que fazem menção à iniciativa legislativa no tocante ao assunto em foco:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V - ;produção e consumo

(...)

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, , a bens e direitos de valor artístico,ao consumidor
estético, histórico, turístico e paisagístico.

 

 A Constituição Estadual, por sua vez, em homenagem ao princípio da simetria, ainda no que diz respeito
à iniciativa de leis, estabelece em seu artigo 16, V, a competência concorrente dos Estados para legislar
juntamente com a União e os Municípios sobre produção e consumo.

 

Ainda sobre o tema, a Carta Magna Federal determina expressamente em seu artigo 5º, incluso no título
que trata dos direitos e garantias fundamentais, que o “Estado promoverá, na forma na lei, a defesa do
consumidor”, sendo este, aliás, o escopo da proposição em tela, o que torna, no que diz respeito à
iniciativa legislativa, a presente proposição, de início, viável.

 

Quanto ao teor da normatização regulamentada neste Projeto de Lei, esta se respalda no artigo 39, incisos
I e V do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8078/90, senão vejamos:

 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço,
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

(...)

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

 

Os Órgãos de proteção e defesa do consumidor, assim como a jurisprudência hodierna dos Tribunais,
consideram ILEGAL a chamada VENDA CASADA que é o que ocorre quando na falta de troco,
completa-se o valor que o consumidor teria a receber em moeda com outros produtos, por exemplo, balas
e bombons.

 

Corroborando a argumentação aqui esposada, trazem-se os seguintes arestos jurisprudenciais:
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“AÇÃO INDENIZATÓRIA. TELEFONIA MÓVEL. OFERTA DE CRÉDITO. VENDA CASADA
CONFIGURADA. ABUSIVIDADE. DEVOLUÇÃO DOBRADA. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA.

A oferta de crédito associada à prestação de serviço de telefonia móvel denota venda casada e, bem por
isto, caracteriza prática nociva à luz do Código de Defesa do Consumidor, sendo nula sua contratação.
Dada a cobrança de valores indevidos em relação ao consumidor, surge para este o direito de repetição
do indébito por valor equivalente ao dobro do que pagou em excesso, na forma do art. 42, parágrafo
único, do CDC. A ocorrência de desavença contratual não autoriza a condenação em danos morais. (AC
10145110236323001 MG. Julgamento: 03.12.2013)”

 

“RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ENTRADA CINEMA.
ALIMENTO ADQUIRIDO FORA DO BOMBONIERE. VENDA CASADA CONFIGURADA. DANO
MORAL CONFIGURADO. (TJPR - 1ª Turma Recursal - 0023898-42.2015.8.16.0019/0 - Ponta Grossa -
Rel.: AldemarSternadt - - J. 16.02.2017)”

 

Assim, observa-se, de início, a viabilidade jurídica desta Proposição. Todavia, importa salientar que o seu
artigo 5º, que trata das sanções por descumprimento, é absolutamente inviável juridicamente, devendo ser
suprimido, pelas seguintes razões:

 

a) uma: a Lei não especifica a forma de fiscalização dos Estabelecimento Comerciais para a aplicação das
penalidades que determina, o que certamente ficaria a cargo dos Órgãos de Proteção ao Consumidor –
Estado do Ceará, que por sua vez são vinculados ao Ministério Público Estadual, o que afrontaria o
princípio da separação dos Poderes, consubstanciado no art. 2º da CF/88;

b) duas: não especifica a destinação dos recursos advindos da aplicação dessas penalidades;

c) três: os valores das multas aplicadas inviabilizariam a atividade comercial de uma infinidade de
pequenos estabelecimentos comerciais, especialmente os localizados no interior do Estado do Ceará e nos
bairros mais pobres da Capital, o que afrontaria o princípio da proporcionalidade.

 

Acerca deste princípio, enquanto princípio jurídico fundamental inserto no artigo 5º, LVI, da Constituição
Federal/88, entende-se que é “razoável (proporcional) o que seja conforme a razão, supondo equilíbrio,
adequação, moderação, harmonia; (...) o que corresponde ao senso comum, aos valores vigentes em

 Ou seja, haverá violação ao princípio da proporcionalidade sempre que osdado momento ou lugar.”
meios destinados a realizar um  fim não sejam por si mesmos apropriados e ou quando a desproporção
entre meios e fins seja particularmente evidente, conforme ocorre no presente caso.

 

Inclusive, importante mencionar que o Estado do Goiás editou lei similar, Lei nº 19.232/16, porém,
acreditamos que pelas mesmas razões aqui expostas, somente com o teor dos artigos que correspondem
do 1º ao 4º desta Proposição, vetados os demais. (doc. Anexo).
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Desta feita, inobstante a possibilidade do Poder Legislativo Estadual deflagrar a iniciativa de leis
sobre matéria que verse sobre DIREITO DO CONSUMIDOR, inclusive, da forma como aqui
abordada, a viabilidade jurídica do Projeto sob análise resta condicionada à supressão do seu
artigo 5º, sob pena de afronta ao princípios da Tripartição dos Poderes e da Proporcionalidade.

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
estar em desconformidade com o artigo 24, V e VIII da Constituição Federal; Artigo 16, V, da
Constituição Estadual e Artigo 39, incisos I e V do Código de Defesa do Consumidor, CONTANTO

, por violar os princípios da separação dos poderes eQUE HAJA A SUPRESSÃO DO SEU ARTIGO 5º
da Proporcionalidade consubstanciados nas Constituições Federal do Estado do Ceará.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. 

                                                                    

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 5/2018 - ENCAMINHAMENTO A COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  01/06/2018 11:29:48  Data da assinatura:  01/06/2018 11:36:15

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
01/06/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Tecnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  04/06/2018 11:38:45  Data da assinatura:  04/06/2018 11:45:30

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
04/06/2018

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  04/06/2018 16:49:25  Data da assinatura:  04/06/2018 16:56:06

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
04/06/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  05/06/2018 15:56:49  Data da assinatura:  05/06/2018 16:03:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/06/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 05/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  03/07/2018 16:47:26  Data da assinatura:  03/07/2018 16:56:47

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
03/07/2018

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 05/2018 

 

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM PROCEDER
À DEVOLUÇÃO NA INTEGRA DO TROCO/SALDO EM
MOEDA CORRENTE, AO CONSUMIDOR E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: JOAQUIM NORONHA.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 05/2018, de autoria do Deputado Estadual Joaquim Noronha, que submete
à apreciação do Poder Legislativo projeto de indicação que “DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM PROCEDER À
DEVOLUÇÃO NA INTEGRA DO TROCO/SALDO EM MOEDA CORRENTE, AO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

O projeto sob análise consta de 07 (sete) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa,
conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, uma vez que tem o objetivo a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais em proceder à
devolução na integra do troco/saldo em moeda corrente, ao consumidor.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.
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Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto , de autoria do Deputado Estadualfavorável ao Projeto de Lei de nº 05/2018
Joaquim Noronha.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  03/07/2018 17:11:28  Data da assinatura:  03/07/2018 17:18:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/07/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                              

8ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 03/07/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR AO PROJETO

  Autor:  99170 - JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

  Usuário assinador:  99342 - DEPUTADO FERNANDO HUGO

  Data da criação:  04/07/2018 10:34:26  Data da assinatura:  05/07/2018 10:41:43

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

MEMORANDO
05/07/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CDC)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO
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                Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

              Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

              Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 
 
 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CDC

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  09/07/2018 19:50:01  Data da assinatura:  09/07/2018 19:57:19

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
09/07/2018

GABINETE DO DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 05/2018

CDC– 09/07/2018

 

PARECER 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 05/2018, proposto pelo Deputado Joaquim Noronha, Cujo Objetivo É
Dispor Sobre a obrigatoriedade dos Estabelecimentos Comerciais Em Proceder À Devolução Na Integra
Do Troco/Saldo Em Moeda Corrente, Ao Consumidor E Dá Outras Providências.

A Propositura Fora Analisada Pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer
favorável com supressão do artigo 5º.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que emitiu parecer favorável, e
seguiu para Comissão de Defesa do Consumidor, para apreciação, e distribuído para relatoria, cuja análise
passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

O projeto em estudo, conforme já fora elencado, tem por objetivo obrigar os Estabelecimentos
Comerciais a procederem com a devolução da íntegra do troco/saldo em moeda corrente aos
consumidores e dá outras providencias sobre o assunto, tais como a aplicação de multas aos
estabelecimentos que descumprirem o teor da presente normatização.

O objetivo é que, caso o estabelecimento não tenha como fornecer a devolução integral do troco, em
espécie, o valor do produto deverá ser arredondando em benefício do consumidor, ou seja diminua o
valor da venda para respeitar a integra do troco nunca o consumidor recebendo menos do que tem direito.
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Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta no sentido de que a
medida soma esforços em prol dos direitos dos consumidores, trazendo melhoria a economia do Estado
do Ceará.

Assim, vislumbramos que a proposta em comento, possui o interesse de estimular a boa relação entre
consumidores e estabelecimentos comerciais de qualquer natureza.

Ademais, a proposta se apresenta adequada formal e materialmente, e respeita legalidade e a
constitucionalidade, estando apta à aprovação.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância social, que representa uma
ação efetiva para a melhoria da vida de todos os consumidores no estado do Ceará, opinamos à
competente Comissão de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

S.M.J.

É o parecer.

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO DEFESA DO CONSUMIDOR

  Autor:  99342 - DEPUTADO FERNANDO HUGO

  Usuário assinador:  99342 - DEPUTADO FERNANDO HUGO

  Data da criação:  10/07/2018 09:51:10  Data da assinatura:  10/07/2018 09:58:33

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/07/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

2ª REUNIÃO  ORDINÁRIA    Data 05/07/2018

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

                                                                                                                                     

 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO INDICAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  10/07/2018 16:09:15  Data da assinatura:  10/07/2018 16:16:43

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
10/07/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CICTS)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Ferreira Aragão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                   Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

OSMAR BAQUIT

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99056 - DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

  Usuário assinador:  99056 - DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

  Data da criação:  11/07/2018 10:40:11  Data da assinatura:  11/07/2018 10:47:36

GABINETE DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

PARECER
11/07/2018

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 05/2018

 

PARECER 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 05/2018, proposto pelo Deputado Joaquim Noronha, Cujo Objetivo É
Dispor Sobre a obrigatoriedade dos Estabelecimentos Comerciais Em Proceder À Devolução Na Integra
Do Troco/Saldo Em Moeda Corrente, Ao Consumidor E Dá Outras Providências.

A Propositura Fora Analisada Pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer
favorável com supressão do artigo 5º.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que emitiu parecer favorável, e
seguiu para Comissão de Defesa do Consumidor, que também emitiu parecer favorável

FUNDAMENTAÇÃO

O projeto em estudo, conforme já fora elencado, tem por objetivo obrigar os Estabelecimentos
Comerciais a procederem com a devolução da íntegra do troco/saldo em moeda corrente aos
consumidores e dá outras providencias sobre o assunto, tais como a aplicação de multas aos
estabelecimentos que descumprirem o teor da presente normatização.

O objetivo é que, caso o estabelecimento não tenha como fornecer a devolução integral do troco, em
espécie, o valor do produto deverá ser arredondando em benefício do consumidor, ou seja diminua o
valor da venda para respeitar a integra do troco nunca o consumidor recebendo menos do que tem direito.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta no sentido de que a
medida soma esforços em prol dos direitos dos consumidores, trazendo melhoria a economia do Estado
do Ceará.
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Assim, vislumbramos que a proposta em comento, possui o interesse de estimular a boa relação entre
consumidores e estabelecimentos comerciais de qualquer natureza, trazendo inúmeros benefícios tanto
para os consumidores como para as empresas.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância social, que representa uma
ação efetiva para a melhoria da vida de todos os consumidores no estado do Ceará, bem como aos
estabelecimentos comerciais, opinamos à competente Comissão de modo FAVORÁVEL à presente
propositura.

 

DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   INFORMAÇÃO DE PARECER

  Autor:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  07/11/2018 17:31:26  Data da assinatura:  07/11/2018 17:41:11

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

INFORMAÇÂO
07/11/2018

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

O parecer emitido na Comissão de Indústria e Comércio, Turismo e Serviço, referente ao Memo nº 16,
relativo ao Projeto de Lei nº 05/2018, autoria do Deputado Joaquim Noronha é extensivo à Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público.

OSMAR BAQUIT

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CICTS E CTASP

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  07/11/2018 17:35:44  Data da assinatura:  07/11/2018 17:45:28

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/11/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA    Data 19/10/2018

COMISSÕES DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  07/11/2018 17:42:45  Data da assinatura:  07/11/2018 17:52:30

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
07/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 05/2018

 

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM PROCEDER À
DEVOLUÇÃO NA INTEGRA DO TROCO/SALDO EM
MOEDA CORRENTE, AO CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de Projeto de Lei nº 05/2018, de autoria do Deputado Estadual Joaquim Noronha, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM PROCEDER À DEVOLUÇÃO NA INTEGRA DO
TROCO/SALDO EM MOEDA CORRENTE, AO CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Orçamento e Finanças e Tributação.

 

II- ANÁLISE
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A aludida proposta do nobre parlamentar visa tornar a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais
em proceder à devolução na integra do troco/saldo em moeda corrente ao consumidor, sob a seguinte
justificativa:

 

Há tempos que alguns estabelecimentos do comércio tem se
utilizado de uma estratégia de vendas ilusória ao
consumidor, transmitindo a falsa ideia de beneficio em razão
de um suposto preço reduzido, através de anúncios de
mercadorias denominadas de valores quebrados. Ocorre
que, na prática, o estabelecimento comercial não possui o
troco de um, dois, três e até quatro centavos a ser dado ao
cliente, quase sempre arredondando o valor do produto para
cima ou substituindo ilicitamente por outras mercadorias,
tais como balas, chicletes, doces, e isso sem o consentimento
ou querer do consumidor.

O comerciante tem o direito de colocar na sua mercadoria
ou serviço o valor por ele estimado, respeitando, contudo, a
razoabilidade e os princípios da livre concorrência,
entretanto, têm o dever de fornecer ao consumidor seu troco
ou saldo residual devido integralmente em moeda corrente
nacional, sem efetuar arredondamentos para cima ou
substituir por outras mercadorias o referido troco. Assim,
caso o estabelecimento não tenha como fornecer a devolução
integral do troco, em espécie, o valor do produto deverá ser
arredondando em benefício do consumidor, ou seja diminua
o valor da venda para respeitar a integra do troco nunca o
consumidor recebendo menos do que tem direito.

Assim, caso o comerciante queira substituir o troco pelas as
famosas "balinhas", ou qualquer outro tipo de produto este
estará, incorrendo em uma prática abusiva, transformando
a negociação em uma venda casada, atitude essa vedada pelo
CDC em seu artigo 39.

Desta forma, será um avanço para garantir os direitos dos
consumidores do Estado do Ceará, que há vários anos, vem
tendo seu direito do troco na integra não respeitado por
alguns estabelecimentos comerciais.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, vazada
que está a proposição em linguagem correta.
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Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favorável ao Mérito do  de autoria do DeputadoProjeto de Lei nº 05/2018
Estadual Joaquim Noronha.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 71ª (SEPTUAGESIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/11/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/11/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 73ª (SEPTUAGESIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
14/11/2018.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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